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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº  010/2007.

Direito às férias-prêmio, nos termos do art. 118 da Lei Complementar nº 46/94. Procurador do Estado submetido à sistemática remuneratória de subsídios. As férias-prêmio e o adicional de assiduidade são benefícios possíveis de serem concedidos aos servidores que cumprirem o requisito temporal de dez anos ininterruptos de serviços prestados ao Estado. A sistemática remuneratória do subsídio afasta, para os servidores submetidos a este regime, apenas as normas legais que prevejam vantagens pecuniárias como parte da remuneração. Hipótese não aplicável às férias-prêmio que é benefício que se traduz no gozo, pelo servidor, de três meses de afastamento remunerado. Perda de eficácia do prazo para a opção prevista no parágrafo único do art. 118 da Lei Complementar nº 46/94 para os Procuradores de Estado remunerados por subsídio, por restar a estes servidores apenas o direito ao afastamento denominado férias-prêmio.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 13 de abril de 2007, deliberou, à unanimidade, aprovar o voto da Dra. Lúcia Machado Guimarães Gozzi, nos autos do processo nº 34728015/06 (11059532/96 apenso), em que figura como interessado o Procurador do Estado Dr. Alexandre Nogueira Alves, que  concluiu por fazer jus o Requerente, ao direito de usufruir o benefício das férias-prêmio previsto no art. 118 da Lei Complementar nº 46/94, ante o entendimento de que a nova sistemática remuneratória de subsídio somente afasta, da aplicação a estes servidores, as normas legais que prevejam vantagens pecuniárias como parte da remuneração, hipótese que não se aplica ao benefício das férias-prêmio que, por esta razão, é compatível como o novo sistema de remuneração dos integrantes da carreira de Procurador do Estado.

Ineficácia, para este fim, do prazo previsto no parágrafo único do art. 118 da Lei Complementar nº 46/94, por restar a estes servidores, na impossibilidade de percepção pecuniária (adicional de assiduidade previsto no art. 108 desta mesma Lei), apenas o direito ao gozo do afastamento remunerado (férias-prêmio).

Vitória (ES), 28 de agosto de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
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